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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES.
QUARTA CÂMARA

10980.009367/2001-45

132.040

204-00.397

Solicitação de Diligência

DR.J em Campinas/SP "

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Processo n°

Recurso n°

Assunto

Data

Resolução n°

RecorniDte

Recorrida

i

I
I

I"

nde maio de 2007
, . I

SPAIPA S/A ThfDUSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDA$

I 'i i:
i ! I

I I I I
: [ 1 I
i i ; I,"::<.0::----:---, RESOLVEM os Membros da QUARTA CÂMAF}A ido ~EGUNqO

! i....t ~ CONSELHO DE CONTRIBUINTES, por unanimidade de votos, co~v1rterlo jul~amento ~o
I '" « ~ recurso em diligência, nos tenTIos do voto do Relator. . I i ! • i.in l ~ i li .. :1

1
'

10(,) l:\J ~'3' ~ I,

13 ~ \JI ~~ :'l ~ 4' •..[; ! I
il"~ ~ ~ ~~ " ENR'!QwtpiNíffiIRÕ"l'ORR'És ! I
815~::; Presidente e Relator I I i

!~ ~ ,2 . " Participaram, ainda, do presente julgamento os COl~sebeir~s JJge FreiJe,

1
10\!/u.'U " o , •-" Rodrigo Bernard(,s de Carvalho, Flávio de Sá Munhoz, Nayra Bastos anatta, J1úlio César

~ Alves Ramos, Leonm'do Siade Manzan e Airton Adelar. 'i ' I
. :i i I i
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Processo n." 10980.0('9367/2001-45
Resolução n," 204-00.397
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IMF - SEGlH.110 CONSrUIO DE CONTRillUIHTIjS
CONFERE CeM'.) ORiGINAL i

6fasilia, --2. :z= I f.zl 1~t7(J i
~vf !

Necy Batista aos Keia Ii

Mal. Sia YI80b

, CC02/C04
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Relatório I.
Por bem relatar os fatos em tela, adoto e transcrevo o Relbtóri6 da Delegacia da

Receita Federal de Julgamento: i!.
I ,

"Trata o presente processo do Auto de J,![ração n" 0000p6r, às [/7s.
05/10, decorrente de auditoria interna na DCTF do primeiro 1rimútre
de 1997 , em que, consoante descrição dos fatos, à ./7. 06, e Gliexos,' de
./7.1'. 07/08,são exigidos: i !

!

Pura os períodos de apuração de janeiro a março de 1q97, for
"FALTA DE RECOLHIMENTO OU PAGAMENTO DO PRJl'{CIP'AL.
DECLARAÇio INEXATA ", R$ 42.232,32 de contribuiçãol paro/ o
Programa de Integroção Social - PIS, com enquadramento legal170s

! ,ar!. 1" e 3", "b ", da Lei Complementar n" 7, de 7 de setemhro à,fe19,70,
arl. 83,111, da Lei n" 8.981, de 20 de janeiro de 1995, art. I" r/a Lei n"
9.249, de 26 de dezembro de 1995, art. 2'; I eparágrq[o úilicJ, ]",!5",
6" e 8': I, da Medida Provisória n" 1.495/96-11 e reedições, aA 2':!I e
:,ç J~ 3': 5'; 6" e 8': 1, da Medida Provisória n" 1.546/96 e l'ee4içõe~; e
RJ, 31.674,24 de multa de ofício de 75%, com fundamento no rzrt. 160
da Lei rI." 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código n1butáI-io
Nacional - CTN), art. 1" da Lei n." 9.249, de 26 de dezembro 1e 19P5,
e art. 44, I e,~ 1': I, da Lei n." 9.430, de 27 de dezembro de 19~6, a¥m
dos acréscimos legais. i '
2. A ./7. 07 no "DEMONSTRAl1VO DOS CRÉDITOS VINCJ~ADbs.
N/ia CONFIRMADOS", conslam valores informados na' D'CTF,I a
título de "VALOR DO DÉBITO APURADO DECLARADO+, cujos
créditos vinculados, informado como "Comp s/ DARF - Relten <irg
puhl- PAF", [ace à existi'ncia do Processo Administrativo Fiscal' n"
109800015979728, não forom co,!firmados, sob a ocorrên~iaj ,"PI;OC
inexl no Profisc ", c à /7. 08, DEMONSTRATIVO DO CREDITO

,'. J !
TRrBUTARlO A PAGAR, i I

, !, '.
3. Cientificada da cxigência fiscal em 07/12/2001 (An, './1'129),: a
interessada apresentou tempestiva impugnação (/ls. 0l/f(2), f. m
20/12/2001, alegando, el/1 síntese, que: I i ' ,

! !
A fiscalização entendeu equivocadamente ler havida.. ':[qlta 'P~
recollumento ou pagamento do prmclpal, declaraçao ihe:xata

! 'referente ao PIS, receita 8109, no periodo de 01/0l/1997 a 30/11/1997;

Não houve falta de recolhimento do tributo, porém,! hOl~ve
ençuadramento errôneo, pois no campo da DCTF em que çonstpu
"C(lmpel1saçi'io de retenção de órgão público" deveria te,; ccbnstarlo
"Compensaçeio referente ao processo judicialn" 97.0025959-5, da :4"
Vara Federal de Circunscrição Judiciária de Curitiba - PR ,,;.. ! i

'I I
I ~Deve ser cancelado o presente lançame,nto já que, pelo q'ue [oi
, .,e:xposto, é insubsistente. I
,

4. A fI. 28, consta o despacho desta DRJ encaminhado à JJw fim
Cascavel, para que houvesse uma prévia análise da impugnaJão plp,-
aquela autoridade, 110S termos da Nota Técnica Cr'lillJl{a~,

I ! :
I ! '
I
I
i
i
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Período de apuração: o'l/OI/1997 a 31/03/1997

Pl'Ocesso n.' 10980.009367/2001-45
Resolução n.o 204-00.397

1rlF. SEGUNDO CONSfLHO DECÕN1:Fiii3UíH:rÉ's i
CONFERE ceM o ORiGINAL I

Brasília, .2 ') l_23--.l;2.pc? Cf i
NecyBt!::!!, Reia I. i

Ma•. Si. 91806

Corat/Cojis/Cosit n" 32/2002, A DRF/Cascavel então o enc'aminflOu
para a DRF em Curitiba (fi. 52), considerando ser mais cOljveni~nte
que, no presente caso, houvesse a manifestação daquela au10ricl~de,
qt.,e, em atendimento, Juntou aos autos, a .fls, 56/58, o dO'cum~nto
intitulado como "REVISA-O DE LANÇAMENTO", no !qua~ é I
117r1l1ffestadoo enienrlimento de que o presente lançamento ¥eve jser i
mantido. " !. I ; i' ,

. ; I : i iAcordaram os membros da 3" Turma de Julgamento, por \1nanlmidaile de votos,
considerar procedente o presente lançamento para manter o crédito tribqtálid de R$ 42.232~32
de PIS, além da respectiva multa de oficio de 75% e encargos ldgais: cbmispondenies.
Sintetizando a ddiberação adotada na seguinte ement?: i ! . .

'I
"Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep

i
i 'I i

- I I ~Ementa: AUDITORIA INTERNADE DCTF DECLARAÇAq IlfEXA,TA
E FALTA DE RECOLHIMENTO, .' I! i

" ,
j :

Presente a fálta de recolhimento e a declaração inexata, apurbdas 'em
auditoria interna de DCTF, autorizada está a formalização de d/ício;do

• • 1 •

crédito tributário correspondente.. . [ ;
, '

Lançamento Procedente. " l. i
. -, I I !

N&oconformada com a decisão da Delegacia da Receita Flider~l de julgamento,
a contribuinte recorreu a este Conselho, " I I ! : ' I

I : I i
É o Relatório. / ! ,,!! i I
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MF. SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTE~'

CONFERE COM;) OR:GiNAL I
Brasília. .2~ (?J ,,üc?121' I

Necy B~e:;:;:.Rei. 1
Mal Si•. 91806
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Sala das Sessões, em 22 de maio de 2007.

É como voto.

~:._~ If?-~;""'d d;?;<
BENRIQUE PINHEIRO lôRRES

Voto

conheço.

,
I I

! I' ,

Conselheiro HENIÜQUE PINHEIRO TORRES, Relator ! I'
i 1 I

I' IO recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos dá adrhissibilidade, dele
, I ,I I :
. I -!! :

A teor do relatado, trata-se de auto de infração decorrente tle aJditoriia em DdrF
referente ao primeiro trimestre de 1997, onde se apurou a ine4stêricia do proce~so
administrativo relativo a créditos peliinentes à retenção realizada por órgão p}lblicd, infonmtda
pela contribuinte e que serviu de arrimo para a compensação sem Darfpdr elairealizada. '

i ,
I •

Em sua defesa, a autuada alega ter havido mero equi1oco! nas ihfonnações
constantes da DCTF. O que na verdade justificaria a compensação reaHzada, não 'teria sido a
citada retenção, mas créditos decorrentes de ação judicial qué lhei c01iceder~ direito, à
compensar indébito de PIS. Processo Judicial n° 97.002559-5. !!!! I'. , ,

I I . i i I
O Processo Administrativo Fiscal, como é de conhecirÍle11to d~ tod6s, é regido,

dentre outros, pelo princípio da verdade material, que clama de seus at?r~s nã<j>se confonnarem
apenas com a verdade fonnal enquanto não esgotados todos os recurs~s p*a se ,conhecer a
verdade real. ' . i : i i

I i :
. ! 1 I I

No caso em análise, a verdade formal parece estar do ladb dairepartição fiscal,
I ,

pois a infol111ação prestada pela reclamante na DCTF auditada não se! COnJl11110u.Todavia,
como aos auto foram juntados cópias de decisões judiciais que aparejltejnen~e conie, ria algrim
direito à compem:ação, o colegiado entendeu ser de bom alvitre determimjr a Haixa dos autos lao
órgão de Oligem para que a autoridade preparadora diligencie junto à :reçorrehte no sentido 'de
veriJ1car se houve na escrita fiscal a mencionada compensação infonnada na:DCTF, Em caso
positivo, deve ser aferido pela Fiscalização a existência desses crédito~ e cl regularidade da
compensação efemada, regularidade esta caracterizada por provimento judicial (mandamental)

( ':. ,em vigor ao tempo da compensação e registros desta nos livros fiscais da futu~da. I !
. I i I

Do resultado da diligência, dê-se vista à reclamante para, ~uer~ndo,lnanifest~r-
se, no prazo de 30 dias. Em seguida, sejam os autos devolvidos a este Colegia30 pata retomaoa

• i I !' Ido Julgamento. '. I ,i . i ,
I I ! I •

! i I: !
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